
ANEXO 6.16.1 (A.2) AO MANUAL DO EMISSOR – PERFIL DO FUNDO 
FARIA LIMA CAPITAL RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS I - FUNDO DE INVESTIMENTO 

IMOBILIÁRIO 
CNPJ/ME nº 33.884.145/0001-51 

 
PERFIL DO FUNDO 20 DE JANEIRO DE 2021 

 
Código de Negociação FLCR11  Código ISIN BRFLCRCTF004 

 
     
Local de Atendimento aos 
Cotistas 

São Paulo - SP  Jornal para publicações 
legais 

Não há. 

     
Data da Constituição do 
Fundo 

24.05.2019  Patrimônio Atual (R$) 51.252.436,54 

     
Quantidade de cotas atual 500.000  Valor da cota (R$) R$100,00 
     
Data do registro na CVM 04.09.2019  Código CVM 0319047 

 
 
1.1.1.1.1 Administrador  
 

  
1.1.1.1.2 Diretor Responsável  
 

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A.., inscrito no 
CNPJ/ME sob o nº 13.486.793/0001-42 
Endereço: Rua Iguatemi, 151, 19º andar 
CEP 01451-011, São Paulo - SP 
E-mail: fii@brltrust.com.br 
Telefone: (11) 3133-0350 

 Danilo Christófaro Barbieri  
Endereço: Rua Iguatemi, nº 151, 19º andar, CEP 
01451-011, São Paulo - SP 
E-mail: fii@brltrust.com.br 
Telefone: (11) 3133-0350 
 
  

 
1.1.1.1.3 Características do Fundo  
 
O FARIA LIMA CAPITAL RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS I - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – 
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO  é  constituído como condomínio fechado, tem prazo 
indeterminado de duração e é regido pela legislação e regulamentação vigentes aplicáveis, sendo que as 
Cotas poderão ser subscritas ou adquiridas por investidores em geral, incluindo pessoas naturais ou jurídicas, 
fundos de investimento, fundos de pensão, regimes próprios de previdência social, entidades autorizadas a 
funcionar pelo BACEN, seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização, bem como 
investidores não residentes que invistam no Brasil segundo as normas aplicáveis e que aceitem os riscos 
inerentes a tal investimento, sendo certo que: (i) até que o Fundo seja objeto de Oferta Pública, ou (ii) até que 
o Fundo apresente Prospecto, nos termos do parágrafo segundo do artigo 15 da Instrução CVM nº 476/09, 
somente poderão participar do Fundo, na qualidade de Cotistas, os investidores profissionais, conforme 
definido no artigo 9ºA da Instrução da CVM nº 539/13. Decorrido o prazo regulamentar de 90 (noventa) dias 
de cada subscrição ou aquisição pelos investidores, os valores mobiliários ofertados nos termos da Primeira 
Emissão poderão ser negociados entre investidores qualificados, conforme definido em regulamentação 
específica. 
  
Em 06 de janeiro de 2021, foi encerrada a 1ª emissão de cotas do Fundo, via instrução CVM nº 476, (“Primeira 
Emissão” e “Novas Cotas”, respectivamente) na qual foram subscritas e integralizadas 500.000 (quinhentas 
mil) Cotas, o que corresponde à metade das Cotas objeto da Primeira Emissão - R$1.000.000,00 (um milhão) 
de Cotas- no valor unitário de R$100,00 (cem reais), perfazendo o montante total integralizado de R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), sendo que não houve retratação quanto às mesmas. 
 
 
1.1.1.1.4 Objetivo e Política de Investimento do Fundo  
 
O objetivo do Fundo é a obtenção de renda e ganho de capital por meio da aquisição e negociação de Ativos 



Alvo, observada a Política de Investimentos estabelecida abaixo. As aquisições de Ativos Alvo que sejam CRI 
devem respeitar as seguintes regras específicas: 
 
(i) o patrimônio separado de cada CRI que compõem o patrimônio do Fundo deverá contar com garantia 
real.  
(ii) em relação aos CRI, tais títulos deverão ter sido emitidos em conformidade com a legislação e 
regulamentação vigentes e deverão contar com regime fiduciário devidamente instituído nos termos da Lei 
n° 9.514, de 20 de novembro de 1997. Não há exigência de relatório de classificação de risco para os CRI, ou 
percentual máximo ou mínimo de concentração em determinado segmento. Deverão, no entanto, ser 
observados os seguintes limites: 

(a) o Fundo poderá realizar investimentos em CRI de classe sênior em valor equivalente a até 
100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo; 

 
(b) o Fundo poderá realizar investimentos em CRI de qualquer classe subordinada em valor 
equivalente a até 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo; 

 
(c) o Fundo poderá realizar investimentos em valor equivalente a até 100% (cem por cento) do 
Patrimônio Líquido do Fundo quando o CRI tiver como garantia alienação fiduciária de bem imóvel; 
 
(d) o Fundo poderá realizar investimentos em valor equivalente a até 50% (cinquenta por cento) 
do Patrimônio Líquido do Fundo, quando o CRI não tiver como garantia alienação fiduciária de bem 
imóvel, mas sim outra categoria de garantia real, imobiliária ou não; 
 
(e) o Fundo deverá observar as características mínimas abaixo descritas, relativamente a média 
das carteiras de crédito que compõem o lastro de cada CRI: 
 

o Prazo médio remanescente de pelo menos 24 (vinte e quatro) meses; 
o Prazo médio remanescente de até 360 (trezentos e sessenta) meses; e 
o Saldo devedor médio de pelo menos R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

 
Tratando-se de investimentos em LCI ou LIG, o Fundo poderá realizar investimentos em valor equivalente a:  
 
(i) até 100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo, quando a emissora da LCI possuir nota 
atribuída por agência classificadora de risco (rating) igual ou superior a A; 
 
(ii) até 30% (trinta por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo, após a integralização das Cotas da 
Primeira Emissão, quando a emissora da LCI não possuir nota atribuída por agência classificadora de risco 
(rating) ou, se possuir, a mesma for igual ou inferior a BBB; ou  
 
(iii) até 100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo quando os créditos que lastreiam a LCI 
tiverem como garantia alienação fiduciária.  
 
Tratando-se de investimento em LH, o Fundo poderá realizar investimentos em valor equivalente a:  

 
(i) Até 100 % (cem por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo quando a emissora da LH possuir nota 
atribuída por agência classificadora de risco (rating) igual ou superior a A; ou 
 
(ii) Até 30% (trinta por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo, após a integralização das Cotas da 
Primeira Emissão, quando a emissora da LH não possuir nota atribuída por agência classificadora de risco 
(rating) ou, se possuir, a mesma for igual ou inferior a BBB. 
 
Em relação aos demais títulos e valores mobiliários, tais títulos e valores mobiliários deverão ter sido emitidos 
em conformidade com a legislação e com as normas do CMN e do BACEN. 
 
Enquanto o Fundo seja destinado apenas para Investidores Profissionais, o Fundo não precisará observar os 
limites por emissor e por modalidade de ativos financeiros, conforme estabelecido no artigo 129, I da 
Instrução CVM nº 555/14. Entretanto, quando o Fundo não for mais destinado para Investidores Profissionais, 
o Fundo deverá observar os limites por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos na 
regulamentação aplicável, ressalvando-se, entretanto, que os referidos limites de aplicação por modalidade 



de ativos financeiros não se aplicarão aos investimentos em CRI, devendo, portanto, ser respeitado o limite 
de aplicação por emissor. 
 
Excepcionalmente, e sem prejuízo da presente Política de Investimentos, o Fundo poderá deter imóveis ou 
direitos reais sobre imóveis localizados no território nacional e participações em sociedades imobiliárias, além 
de outros ativos financeiros relacionados a atividades imobiliárias, em decorrência de: (i) renegociação de 
saldos devedores dos Ativos Alvo e/ou (ii) excussão de garantias reais ou pessoais relacionadas aos Ativos 
Alvo, dos quais resulte a transferência do produto da Excussão das garantias para o Fundo. 
 
Verificado qualquer desenquadramento que esteja comprovadamente em desacordo com o Regulamento 
e/ou com a legislação ou com os atos normativos expedidos pela CVM, o Administrador comunicará o fato 
imediatamente ao Gestor, por escrito, cabendo a este, após o recebimento do aviso do Administrador, sem 
prejuízo do disposto no Contrato de Gestão, propor procedimentos e agir para a regularização da situação 
no prazo máximo permitido pela regulamentação aplicável, observadas as condições de liquidez do mercado, 
voltando o Fundo a se enquadrar à sua própria política de investimento e/ou à legislação, conforme o caso. 
Caso a carteira do Fundo não se enquadre no prazo permitido pela regulamentação aplicável o Administrador 
convocará uma Assembleia Geral para deliberar pelos procedimentos a serem observados para o 
enquadramento da carteira do Fundo.  
 
A parcela do patrimônio do Fundo que, temporariamente, não estiver aplicada em Ativos Alvo, deverá ser 
aplicada em Ativos Financeiros, inclusive para fins de permitir o pagamento das despesas ordinárias, das 
despesas extraordinárias e dos encargos previstos neste Regulamento, observados os requisitos de 
diversificação e concentração estabelecidos na Instrução CVM nº 555/14, conforme disposto nos parágrafos 
§ 5ª e § 6º do artigo 45 da Instrução CVM nº 472/08.  

 
O Fundo poderá adquirir Ativos Alvo e/ou Ativos Financeiros de emissão ou cujas contrapartes sejam Pessoas 
Ligadas ao Gestor e/ou do Administrador, desde que aprovado em Assembleia Geral de Cotistas, na forma 
prevista no artigo 34 da Instrução CVM nº 472/08. 
 
O objeto do Fundo e sua Política de Investimento não poderão ser alterados sem prévia deliberação da 
Assembleia Geral, tomada de acordo com o quórum estabelecido neste Regulamento e na regulamentação 
aplicável.  
 
O Fundo não poderá realizar operações de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no 
mesmo dia, independentemente do Fundo possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo. 
 
O Gestor selecionará os investimentos do Fundo, a seu critério, para recomendação ao Administrador, sem 
prejuízo de eventual concentração da carteira em Ativos Alvo e/ou em Ativos Financeiros, desde que 
respeitados eventuais limites estabelecidos nesse Regulamento, e, conforme aplicável, na regulamentação 
geral sobre fundos de investimento.  
 
Caberá ao Gestor praticar todos os atos que entender necessários ao cumprimento da Política de 
Investimento, desde que respeitadas as disposições deste Regulamento e da legislação aplicável, não lhe 
sendo facultado, todavia, tomar decisões que eliminem a discricionariedade do Administrador com relação 
às atribuições que foram especificamente atribuídas ao Administrador neste Regulamento, no Contrato de 
Gestão e na legislação em vigor. 
 
O Fundo não poderá realizar operações com derivativos, exceto quando tais operações forem realizadas 
exclusivamente para fins de proteção patrimonial e desde que a exposição seja sempre, no máximo, o valor 
do Patrimônio Líquido.  
 
 
1.1.1.1.5 Da Política de Distribuição de Resultados  
 
O Administrador distribuirá aos Cotistas, independentemente da realização de Assembleia Geral, no mínimo, 
95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo Fundo, apurados segundo o regime de caixa, 
previsto no parágrafo único do artigo 10 da Lei nº 8.668/93 e respeitadas as disposições do Ofício 
CVM/SIN/SNC/Nº 1/2014, até o limite do lucro apurado conforme a regulamentação aplicável, com base em 
balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano.  



 
Conforme disposto no artigo 12, inciso I, da Lei 8.668/93, é vedado ao Administrador adiantar rendas futuras 
aos Cotistas. Nesse sentido, receitas antecipadas pelo Fundo, inclusive por meio de eventual cessão de 
recebíveis, não serão consideradas como lucro semestral auferido para fins de distribuição dos resultados do 
Fundo no respectivo período da antecipação. Do mesmo modo, despesas provisionadas não devem ser 
deduzidas da base de distribuição do lucro semestral, no momento da provisão, mas somente quando forem 
efetivamente pagas pelo Fundo.  
 
Os rendimentos auferidos poderão ser distribuídos aos Cotistas e pagos mensalmente, a critério do Gestor. 
As distribuições, caso o Gestor assim decida, ocorrerão sempre no 10º Dia Útil do mês subsequente ao do 
recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de antecipação dos rendimentos do semestre a serem 
distribuídos, sendo que eventual saldo de resultado não distribuído como antecipação será pago no prazo 
máximo de 10 (dez) Dias Úteis dos meses de fevereiro e agosto, podendo referido saldo ter outra destinação 
dada pela Assembleia Geral, com base em eventual proposta e justificativa apresentada pelo Gestor. 
 
Conforme orientação e recomendação do Gestor, após verificado pelo Administrador a viabilidade 
operacional do procedimento junto à B3, a nova emissão das Cotas poderá estabelecer período, não superior 
ao prazo de distribuição das Cotas objeto da nova emissão, durante o qual as referidas Cotas objeto da nova 
emissão não darão direito à distribuição de rendimentos, permanecendo inalterados os direitos atribuídos às 
Cotas já devidamente subscritas e integralizadas anteriormente à nova emissão de Cotas, inclusive no que se 
refere aos pagamentos de rendimentos e amortizações. 
 
Observada a obrigação estabelecida nos termos do caput do artigo 51 acima, o Gestor poderá recomendar 
ao Administrador reinvestir os recursos originados com a alienação dos Ativos Alvo e dos Ativos Financeiros 
da carteira do Fundo, observados os limites previstos na regulamentação e legislação aplicáveis e/ou as 
deliberações em Assembleia Geral nesse sentido. 
O percentual mínimo a que se refere do caput do artigo 51 acima será observado apenas semestralmente, 
sendo que os adiantamentos realizados mensalmente poderão não atingir o referido mínimo estabelecido.  
 
Farão jus aos rendimentos de que trata o caput do artigo 52 acima os Cotistas que tiverem inscritos no registro 
de Cotistas no fechamento do 5º Dia Útil do respectivo mês no qual ocorrerá a distribuição, data limite para 
definição e publicação do provento a ser distribuído no mês, de acordo com as contas de depósito mantidas 
pelo Escriturador, exceto na ocorrência do evento previsto no Parágrafo Primeiro deste Artigo 52. 
 
O Gestor, com o objetivo de provisionar recursos para o pagamento de eventuais despesas extraordinárias 
dos Ativos Alvo integrantes do patrimônio do Fundo, poderá recomendar ao Administrador para que esse 
retenha até 5% (cinco por cento) dos lucros apurados semestralmente pelo Fundo. 
 
Caso as reservas mantidas no patrimônio do Fundo venham a ser insuficientes, tenham seu valor reduzido ou 
integralmente consumido, o Administrador, mediante notificação recebida do Gestor, a seu critério, deverá 
convocar, nos termos deste Regulamento, Assembleia Geral para discussão de soluções alternativas à venda 
dos Ativos Alvo.  
 
Caso a Assembleia Geral prevista acima não se realize ou não decida por uma solução alternativa à venda dos 
Ativos Alvo, como, por exemplo, a emissão de novas Cotas para o pagamento de despesas, os Ativos Alvo 
e/ou Ativos Financeiros deverão ser alienados e/ou cedidos e na hipótese do montante obtido com a 
alienação e/ou cessão de tais ativos do Fundo não ser suficiente para pagamento das despesas ordinárias e 
despesas extraordinárias, os Cotistas poderão ser chamados, mediante deliberação em Assembleia Geral, para 
aportar capital no Fundo, para que as obrigações pecuniárias do Fundo sejam adimplidas. 
 
 


